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Neste trabalho apresentam-se as principais atividades desenvolvidas durante o estágio curricular 
do Mestrado Integrado em Medicina Veterinária. A formação decorreu na área de intervenção da 
Divisão de Alimentação e Veterinária de Aveiro (DAVA), entre 30 de novembro de 2015 a 18 de 
março de 2016. Durante este período foi possível acompanhar as diversas atividades do Médico 
Veterinário Oficial (MVO) em vários centros de abate e processamento de carnes, 
nomeadamente a unidade de abate e embalagem de coelhos de Joaquim Jesus Ramos, Lda., o 
centro de abate e corte mecânico de carne de aves de capoeira da Avisabor, S.A., o centro de 
abate de aves de Abate Ferreira Aves, Lda., o matadouro de ungulados da Beira Litoral, S.A., a 
salsicharia Ideal Oliveirense, Lda. e os matadouros de leitões anexos a várias unidades de 
restauração: Olibar, Casa de Sarmento – Restaurantes, S.A., Augusto Virgílio de Sousa & Filhos, 
Lda., Leitão de Levira – Produção de Carnes, Lda. e Restaurante Casa Abílio Marques, Lda. 
Adicionalmente, durante o estágio, foi também possível conhecer as instalações de tratamento de 
subprodutos da Savinor UTS, efetuar auditoria a um navio fábrica e visitar diversas explorações 
avícolas integradas no centro de abate de aves de Abate Ferreira Aves, Lda., acompanhando a 
Engª Crista Pura no âmbito da sua atividade de assistência técnica. Através dessas deslocações 
foi possível compreender melhor a origem de situações críticas para a higiene, segurança e bem-
estar animal (e.g. sujidade exterior das aves, patologias e dermatites das almofadas plantares) 
detetadas no matadouro pela equipa de inspeção sanitária, mas imputáveis à produção primária. 
Para além da descrição circunstancial das atividades empreendidas durante os quatro meses de 
estágio, este trabalho serviu para realizar uma reflexão mais teórica das várias fases da inspeção 
levada a cabo pelo Médico Veterinário Oficial, nomeadamente a inspeção ante e post mortem e 
conhecer as operações tecnológicas básicas do processo de abate de diferentes espécies animais. 
No mesmo sentido, sistematizavam-se as diferentes análises de despistagem de salmonela e quais 
os critérios a adotar na prevenção da contaminação do consumidor final. 
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A realização do estágio curricular na Divisão de Alimentação e Veterinária de Aveiro, 
sob coorientação da Doutora Anabela Costa, possibilitou o acompanhamento das rotinas e 
procedimentos do Médico Veterinário Oficial (MVO) em diversos centros de abate da região, 
durante quatro proveitosos meses. Neste âmbito foi possível consolidar e adquirir novos 
conhecimentos, bem como acompanhar a sua aplicação prática, melhorando as competências 
pessoais e técnico-profissionais no sentido de facilitar experiências futuras nesta área de atuação.  
No decurso do estágio foi dada especial atenção aos requisitos legais e técnicos que 
regem a inspeção sanitária, assumindo-se como objetivos as seguintes tarefas: conhecer as 
instalações, equipamentos e operações das unidades de abate de diversas espécies pecuárias; 
acompanhar os MVO nas auditorias a estabelecimentos e unidades de abate; compreender as 
diferentes tarefas a realizar pelo MVO em estabelecimentos específicos: matadouros, lota, navio-
fábrica, verificação das principais reprovações ante mortem e post mortem nas diferentes 
espécies; e, por último, a função do MVO no controlo de Salmonella spp. 
Para melhor estruturação do relatório, o mesmo encontra-se divido em três partes: a 
primeira refere-se às tarefas do MVO e à sua importância no matadouro; a segunda parte inclui a 
casuística dos resultados da inspeção post mortem das diferentes espécies de animais; e uma 
terceira será dedicada ao tema que mais interesse despertou no estágio: o plano de controlo de 
salmonela nos matadouros de aves de capoeira. 
De modo a sistematizar a informação recolhida ao longo dos quatro meses de estágio, 
em anexo foi incluída uma tabela onde se resumem as características e diferenças dos vários 
matadouros, apresentando de uma forma muito sucinta as principais características das unidades 
dedicadas ao abate de diferentes espécies. 
 
1. Tarefas do Médico Veterinário Oficial 
Os controlos oficiais dos alimentos de origem animal destinados ao consumo humano e 
os procedimentos de atuação do Médico Veterinário Oficial (MVO) estão preceituados no 
Regulamento (CE) n.º 854/2004 e no Regulamento (CE) n.º 882/2004, bem como outros 
diplomas comunitários e nacionais em vigor. 
Conforme apresentado na Figura 1, para todas as espécies animais (exceto o pescado) é 
necessário realizar uma inspeção ante mortem, o atordoamento, a sangria e a inspeção post 
mortem. Contrariamente, os processos tecnológicos de abate (esfola, depilação, depena e 
evisceração) vão se alterando em função da espécie. 
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 Figura 1 - Fluxograma da produção de carne dos diferentes animais desde a receção no matadouro até a refrigeração. Estão apenas consideradas as etapas de maior importância na contaminação das carcaças.  As tarefas de inspeção a realizar pelo MVO encontram-se descritas no Regulamento 
(CE) n.º 854/2004, sendo comuns a todas as espécies: 
1. Avaliação da Informação Relativa à Cadeia Alimentar (IRCA); 
2. Inspeção ante mortem; 
3. Avaliação do bem-estar animal; 
4. Inspeção post mortem; 
5. Gestão dos subprodutos; 
6. Testes laboratoriais; 
7. Comunicação dos resultados. 
Segundo o mesmo Regulamento, a inspeção ante mortem, permite detetar anomalias e 
alterações fisiopatológicas antes do abate. Já na inspeção post mortem faz-se a visualização das 
respetivas carcaças e vísceras, podendo-se encontrar alterações macroscópicas ou contaminações 
fecais que possam comprometer a salubridade das carnes produzidas. Após a realização das 
etapas anteriores, o MVO deve comunicar os resultados das inspeções à Direção Geral da 
Alimentação e Veterinária (DGAV), ao próprio matadouro e à exploração de origem dos 
animais. Nessa comunicação devem ser indicadas as decisões relativas às IRCA, avaliação dos 
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do bem-estar dos animais, o controlo de subprodutos e das matérias de risco específico e os 
testes laboratoriais obrigatórios. 
1.1. Inspeção ante mortem 
A entrada e a receção de animais no matadouro é um momento importante, na medida 
em que é possível detetar, logo no início do processo, a presença de quaisquer alterações 
fisiológicas (grau de fadiga e nível de nutrição) ou de saúde que determinem decisões sanitárias 
relativamente aos animais vivos, prevenindo a contaminação da linha de abate ou orientando os 
exames posteriores. 
Na inspeção ante mortem estão identificados dois objetivos distintos: a análise da 
documentação (para a identificação e a rastreabilidade animal) e o exame dos animais para 
verificar a sua condição clínica e o seu bem-estar.  
Na receção deve ser apresentada a documentação exigida pela DGAV, nomeadamente 
as Informações Relativas à Cadeia Alimentar (IRCA), as guias de transporte, a declaração de 
limpeza dos meios de transporte e os mapas de entrada dos animais, devendo estes acompanhar o 
animal até ao abate. Para os animais provenientes de origens fora do território nacional é exigido, 
para além da documentação mencionada anteriormente, um certificado intracomunitário. 
Segundo o Regulamento (CE) n.º 854/2004, a inspeção ante mortem dos animais deve 
ser iniciada na exploração de origem e terminada na insensibilização. Na exploração de origem, 
o MVO verifica os registos de produção (e.g. idade, consumo alimentar, consumo de água, 
tratamentos, vacinações), bem como os registos dos efetivos anteriores. O MVO deve proceder à 
inspeção ante mortem de todos os animais antes do abate, devendo esta ser efetuada entre as 24 
horas seguintes à chegada do animal ao matadouro e as 24 horas antes do abate. 
De acordo com Gil (2000), os animais devem ser abatidos sem demoras desnecessárias 
após a sua chegada no matadouro. No entanto, animais fatigados ou em stresse necessitam, por 
razões de bem-estar, de um período de repouso adequado antes do abate, para que não seja 
comprometida a qualidade da carne produzida. Este período de recuperação não deve conter-se 
no tempo estritamente necessário, em virtude da permanência dos animais na abegoaria aumentar 
o risco de conspurcação exterior (pelagens ou emplume) e de contaminação cruzada entre 
animais de diversas origens. 
Conforme estabelecido no Regulamento (CE) n.º 854/2004, após a inspeção ante 
mortem o MVO deve assegurar que todos os animais destinados ao abate sejam devidamente 
identificados e os que não possam ser identificados sejam abatidos separadamente e declarados 
impróprios. Animais suspeitos de doença, ou de afeções que possam ter consequências negativas 
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para a saúde humana ou animal, deverão ter o seu abate adiado e ser submetidos a um exame 
ante mortem mais pormenorizado que permita efetuar um diagnóstico concreto. Nesta situação 
pode ser necessária a realização de colheitas de amostras para exames laboratoriais. 
As decisões relativas aos animais vivos podem incluir a admissão para o abate normal, 
reprovação ante mortem para abate para consumo humano, o abate imediato, o abate separado no 
final da jornada ou adiamento do abate. Na admissão para o abate normal, os animais devem-se 
encontrar sem alterações do estado geral e sem indícios de doença, bem nutridos e com repouso 
suficiente (Gil, 2000). O abate imediato deve ser praticado no caso de animais acidentados, com 
traumatismo e sem possibilidade de recuperação, cuja espera conduza a maior sofrimento. O 
abate separado no matadouro é feito no final do abate geral, incluindo-se neste regime os animais 
para abate sanitário, os animais não identificados ou não acompanhados pela IRCA, os animais 
que não apresentem sintomas, mas tenham tido contacto com outros portadores de doenças 
contagiosas e, finalmente, os animais sujos, que não garantem condições de limpeza adequada no 
matadouro. 
Animais que sofram de doenças ou afeções que possam ser transmitidas a outros 
animais ou humanos através da manipulação ou do consumo das carnes ou animais em estado 
fatigado, caquéticos, desidratados, muito conspurcados ou com doenças recuperáveis e podem 
ser submetidos ao adiamento do abate. 
 Figura 2 - Esquema representativo das decisões sanitárias possíveis a serem concedidas aos animais vivos durante a inspeção ante mortem, adaptado de (Joaquim, 2013).  Durante o estágio foram detetadas algumas inconformidades na receção dos animais 
vivos nas unidades de abate. No caso específico das aves de capoeira, importa controlar as 
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condições de contenção nas jaulas de transporte, particularmente no respeitante à densidade e 
condições de ventilação das aves (Figura 3). 
Apesar do centro de abate A ter as condições estruturais ideais para o bem-estar animal, 
as tarefas do MVO de exame em vida são bastante mais complexas de realizar, em virtude da 
luminosidade e do acesso (para observação) às aves tornar a tarefa mais difícil. Já no centro de 
abate B, a luz deixa de ser uma dificuldade, mas a falta de espaço entre as filas de jaulas limita a 
circulação e observação dos lotes. 
 Figura 3 - Cais de receção de aves vivas em dois centros de abate. Na fotografia A temos um cais com um controlo ativo dos parâmetros ambientais, (iluminação, ventilação e temperatura) e com monitorização automática. Na figura B, o cais tem um controlo misto dos parâmetros (passivo/mecânico), com uma monitorização manual/automática da temperatura, iluminação e ventilação. O espaçamento entre as fiadas de jaulas é reduzido. 
1.2. Inspeção post mortem 
De acordo com a legislação, todas as carcaças e miudezas devem ser submetidas a uma 
inspeção post mortem imediatamente após o abate. Para garantir uma correta inspeção, a 
velocidade da cadeia de abate e a composição da equipa de inspeção deverão ser ajustadas de 
forma adequada. 
No decorrer do exame post mortem deverão ser tomadas precauções especiais para 
minimizar os riscos de contaminação da carne, isto é, ações como a palpação e a incisão devem 
ser reduzidas ao mínimo. Adicionalmente, todos os utensílios que entram em contato com a 
carcaça, como as facas de corte, devem ser previamente desinfetados. 
Depois de efetuar todos os controlos referidos no Regulamento (CE) n.º 854/2004, o 
MVO deve emitir uma decisão sanitária relativamente à carne inspecionada, e que poderá ser: 
1.  Aprovação para consumo humano, quando não há qualquer alteração na carcaça e 
respetivas vísceras e quando as operações foram efetuadas conforme os requisitos 
higiénicos; 
2.  Aprovação sob condição para consumo humano, i.e., quando sob controlo oficial é 
possível definir um tratamento que possibilite eliminar o risco. A título de exemplo 
A B 
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temos a Cisticercose, que segundo o; (Regulamento (CE) n.º854/2004) capítulo IX, 
B, pode declarar as partes não infetadas para consumo humano, após serem 
submetidas a um tratamento pelo frio com valores inferiores a -10ºC durante 10 a 14 
dias ou valores inferiores a -7ºC durante 21 dias (OIE, 2014);  
3.  Reprovação total para o consumo humano, quando a carne constitui perigo para os 
manipuladores, consumidores e animais, especialmente quando apresentam 
alterações organoléticas inaceitáveis. 
O Capítulo III da Secção I do Anexo I do Regulamento (CE) n.º 854/2004, determina que 
a marca de salubridade deve ser aposta somente em carcaças declaradas próprias para consumo 
depois das inspeções ante e post mortem. A sua aplicação deve ser efetuada nos matadouros e 
estabelecimentos de tratamento de caça pelo MVO ou sob a sua responsabilidade. 
O Regulamento (CE) n.º 853/2004 determina que os operadores das empresas do setor 
alimentar não podem colocar no mercado produtos de origem animal, a menos que estes 
detenham uma marca de identificação, quando não esteja prevista a aposição da marca de 
salubridade. 
1.3. Informações relativas à cadeia alimentar (IRCA) 
Conforme determina o Regulamento (CE) n.º 854 de 2004, o MVO deve certificar-se que 
os animais não sejam abatidos se o operador do matadouro não tiver recebido e verificado a 
IRCA respetivas. Contudo, pode-se autorizar o abate, mas neste caso as IRCA devem ser 
fornecidas antes da carcaça ser aprovada para consumo humano. Caso as IRCA não estejam 
disponíveis nas 24 horas a contar da chegada do animal ao matadouro, toda a carne deve ser 
considerada imprópria para consumo humano. 
Não podem ser aceites para abate animais em que a documentação revele uma 
proveniência de exploração ou de área sujeita a uma interdição de deslocação ou a outra restrição 
motivada por razões de saúde animal ou pública. Para além disso, o uso de medicamentos 
veterinários onde as regras de segurança não foram cumpridas (por exemplo o intervalo de 
segurança), ou qualquer outro fator que possa ter consequências negativas para a saúde humana 
ou animal, condiciona o encaminhamento do animal para abate. 
1.4. Comunicação dos resultados das inspeções 
Durante a sua atividade o veterinário oficial tem como dever registar e avaliar os 
resultados das atividades de inspeção. Ao surgir uma doença ou um fator que possa afetar a 
saúde pública ou animal ou comprometer o bem-estar dos animais, o MVO deve informar o 
operador da empresa do setor alimentar. No caso de um problema surgir durante a produção 
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primária, deve também ser informado o veterinário ligado à exploração de proveniência e os 
resultados das inspeções e dos testes devem ser introduzidos nas bases de dados adequadas, 
como o SIPA (Sistema de Informação para a Proteção Animal), o SIPACE (Sistema de 
Informação do Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos), o TRACES (Trade 
Control and Expert System) e o IRIM (Informação sobre os Resultados de Inspeção no 
Matadouro). 
1.5. Inspeção do pescado 
Atendendo que durante o estágio houve a possibilidade de acompanhar durante uma 
semana a atividade dos Oficiais de Serviços, seguem-se algumas linhas sobre a inspeção do 
pescado, por forma a completar e integrar a informação do presente relatório. 
Os controlos oficiais de produção e comercialização dos produtos da pesca, definidos no 
Regulamento (CE) n.º 854/2004 envolvem o controlo regular das condições do desembarque e da 
primeira venda; controlo das condições de armazenamento e transporte e inspeções periódicas 
dos navios, navios-fábrica e estabelecimentos em terra. 
Os controlos oficiais dos produtos da pesca, segundo o mesmo Regulamento, devem 
incluir exames organoléticos aleatórios e, caso este exame levante qualquer suspeita, poder-se-á 
exigir uma outra bateria de testes para determinação do azoto básico volátil total (ABVT) e de 
azoto trimetilamínico (ATMA), bem como testes aleatórios para verificar os teores de histamina 
conforme determinado no Regulamento (CE) n.º 1441/2007; ou controlos microbiológicos de 
acordo com as regras e os critérios estabelecidos nos termos do Regulamento (CE) n.º 852/2004 
e Regulamento (CE) n.º 1441/2007; ou exame visual para deteção de parasitas (capítulo V, 
secção VIII, anexo III do Regulamento (CE) n.º 853/2004). 
Como referência para as características organoléticas são utilizados o Regulamento 
(CE) n.º 2406/96, de 26 de novembro e a Portaria n.º 559/76, de 7 de setembro. O Regulamento 
(CE) n.º 1022/2008 da Comissão, de 17 de outubro de 2008, estabelece valores limite de ABVT 
para algumas categorias de peixe fresco. 
Durante a semana na Lota de Aveiro, e a título exemplificativo, foi realizada uma 
inspeção a um navio-fábrica de pesca em alto mar, principalmente de bacalhau. Todos os peixes 
capturados são imediatamente congelados. Esta operação demorou cerca de três horas e consistiu 
na verificação de um conjunto de requisitos e informações desde as análises microbiológicas das 
superfícies e da água, até aos procedimentos baseados no HACCP. 
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2. Principais resultados da inspeção post mortem 
O acompanhamento dos atos inspetivos, por sua vez, decorreu em vários centros de abate 
de diferentes espécies situados na região de Aveiro.  
No decurso do estágio foi possível assistir à inspeção de 796 bovinos, 2 035 suínos 4 173 
leitões, 626 pequenos ruminantes, 1 294 448 frangos e 18 216 coelhos. Durante este período foi 
possível fotografar algumas patologias que resultaram em rejeições. 
2.1. Lagomorfos 
Durante o estágio nos centros de abate de lagomorfos, as alterações mais frequentes 
foram as lesões fibrino-purulentas (13,43%) e o aparecimento de carcaças caquéticas (18%) e 
febris (66,2%) (Tabela 1). Os casos de abcessos (n = 2), conspurcação generalizada (n = 6) e 
traumatismo extenso (n = 2) foram pouco frequentes. 
N.º de animais 18 216 
Mortos no cais 64 
Abcessos 2 
Caquexia 75 
Conspurcação generalizada 6 
Estado febril 276 
Lesão fibrino purulenta 56 
Traumatismo extenso 2 
Rejeições totais 417 
% Rejeitados 2,29% 








 Figura 4 - Fotografia A e B, carcaça de coelho com abcesso purulento encapsulado localizado na zona cervical; reprovação total. Na fotografia C observa-se uma lesão fibrino purulenta localizada na zona escapular, com contornos irregulares e cor esbranquiçada; reprovação total.   
 










  Figura 5 - Carcaça caquética com marcada redução massa muscular e dos depósitos de gordura. Os acidentes ósseos são bem visíveis (imagem A e B). Na imagem B não é possível ver depósitos de gordura na zona escapular; reprovação total.  2.2. Aves  
Nos centros de abate de aves eram abatidos diferentes tipos de galináceos, como o 
“frango industrial” (FI), ave em que extremidade do esterno é flexível (não ossificada), o “frango 
de campo” (FC), modo de produção ao ar livre e o “franguito” (FGT), frango com um peso 
inferior a 650 gramas por carcaça (sem miudezas, cabeça e patas e idade inferior a 28 dias 
(Regulamento (CE) n.º543/2008). No Anexo 1 encontra-se a tabela com as rejeições parciais e 
totais de cada espécie. Relativamente ao FI as principais reprovações relacionam-se com 
caquexia (12,53%), celulite (10,21%) e estado febril (26,98%). Já no FC as reprovações mais 
frequentes fundamentaram-se na caquexia (28,54%), conspurcação generalizada (20,30%) e 
alteração anormal de cor (12,47%). O FGT teve como causa principal de reprovação a caquexia 
(37,73%), excesso de escaldão e alteração da cor (22,64%). A percentagem final de rejeitados foi 
de 1,36% para o FI, 2,103% para o FC e 4,01% para o franguito. 
A B 
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   Figura 6 – Fotografia A: pericardite com aumento da espessura e opacidade do saco pericárdico, que apresenta uma coloração amarelada; reprovação total. Fotografia B: celulite, i.e. inflamação do tecido conjuntivo subcutâneo com localização na zona abdominal entre a pele e o músculo; observa-se material fibrinoso de coloração amarelada e consistência gelatinosa; reprovação total. 
   Figura 7 - Fotografia A: bursite deslocada para o plano direito em virtude dos cortes efetuados; a sua incisão revelou material caseoso de coloração amarelada; no lado esquerdo observamos a acumulação de fluido no tecido subcutâneo, habitualmente de consistência gelatinosa, devido à presença de fibrina; reprovação total. Fotografia B: aerossaculite com espessamento e opacidade dos sacos aéreos contendo um exsudado seroso; reprovação total.  2.3. Leitões 
Assistiu-se à inspeção de 4 173 leitões em seis matadouros diferentes, sendo as principais 
causas de reprovação a peritonite fibrino purulenta, com três reprovações, o melanoma maligno e 
poliartrite com duas causas de reprovações. A percentagem de rejeições totais foi de 0,26%. 
Número de animais abatidos 4 173 
Mortos no cais 2 
Rejeições totais  
Abcessos múltiplos 1 
Dermatite 1 





Osteíte purulenta 1 
Peritonite fibrinopurulenta 3 
Poliartrite 2 
Rejeições parciais  
Artrite purulenta 2 
Total de rejeições parciais 2 
Total de rejeições totais 11 
Percentagem de rejeições totais 0,26% 
Tabela 2 - Rejeições totais e parciais no abate de leitões em vários centros de abate localizados na região de Aveiro.  
   Figura 8 – Fotografia A- Artrite purulenta, com tumefação tibiotársica; incisão revelou  pus de consistência viscosa e com coloração amarelada e sem efeito sistémico. Aprovação com eliminação do tecido lesado.  B- Peritonite fibrinopurulenta, a superfície do folheto parietal da serosa peritoneal encontra-se recoberta por material fibrinopurulento, responsável pela coloração amarelada com formação de coágulos de fibrina. Reprovação total.  2.4. Suínos 
O número de suínos inspecionados foi de 2 035, tendo-se registado três reprovações 
totais e 513 rejeições parciais, conforme o descrito Tabela 3. As principais reprovações parciais 
envolveram fígados parasitados (com um total de 301 reprovações), fígado com lesões infeciosas 
localizadas (116 reprovações) e pericardites com 61 reprovações. A percentagem final foi de 
0,15%, o que correspondeu a uma das mais baixas percentagens de reprovação total entre o 
conjunto das espécies inspecionadas. 
N.º de animais 2 035 
Mortos no cais 1 
Rejeições totais  
Dermatite generalizada 1 
Osteomielite 1 
Excesso de escaldão 1 
Rejeições parciais  
Artrite supurativa 13 
Cabeça com abcesso 1 
A B 
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Fígado congestão 15 
Fígado parasitose 301 
Fígado lesões infeciosas localizadas 116 
Pericardite infeciosa sem complicação 61 
Orelhas com lesões 3 
Total de rejeições totais 3 
Total de rejeições parciais 513 
% Rejeitados 0,15% 
Tabela 3 - Tabela com total de rejeições totais e parciais, de suínos nos centros de abate da região de Aveiro.  2.5. Pequenos ruminantes 
Durante o estágio foi possível assistir à inspeção de 626 pequenos ruminantes (ovinos e 
caprinos), tendo-se registado cinco rejeições totais por osteomielite, abcessos múltiplos, 
peritonites e hidrocaquexia. Verificaram-se apenas duas rejeições parciais por artrite. A 
percentagem de rejeitados totais foi de 0,8 % (Tabela 4). 
Nº de animais 626 
Mortos no cais 2 
Rejeições totais  
Osteomielite 1 
Abcessos múltiplos 1 
Peritonite purulenta 1 
Hidrocaquexia 2 
Rejeições parciais  
Artrite 2 
Total de rejeições totais 5 
Total de rejeições parciais 2 
% Rejeitados 0,8% 
Tabela 4 - Tabela de rejeições totais e parciais de pequenos ruminantes (ovinos e caprinos).  2.6. Bovinos 
Na inspeção de bovinos (n = 796) assistiu-se apenas a uma rejeição total por reação orgânica 
geral. As rejeições parciais fundamentaram-se na contaminação da cabeça por material alimentar (n = 
193), nefrite intersticial crónica (n = 192) e lesões parasitárias no fígado (n = 64). O número total de 
rejeições parciais foi de 574, correspondendo a uma percentagem 0,126 %, o valor mais baixo de todos os 
animais inspecionados. 
N.º de animais 796 
Mortos no cais 0 
Rejeições totais  
Reação orgânica geral 1 
Rejeições parciais  





Coração aderências 3 
V. brancas aderências 12 
V. brancas abcessos 1 
Esteatose (fígado) 3 
Fígados abcessos 11 
Fígado conspurcado 9 
Fígado parasitoses 64 
Fígado aderências 29 
Rejeições parciais  
Fígado lesões 30 
Fígado friável 2 
Fígado congestionado 1 
Telangiectasia 9 
Nefrite intersticial crónica 192 
Rim alteração de cor 1 
Rim conspurcação  1 
Nefrite quística 6 
Urolitíase 1 
Língua abcessos 1 
Total de rejeições parciais 574 
Total de rejeições totais 1 
% Rejeitados totais  0.126% 
Tabela 5 - Tabela de rejeições totais e parciais, no centro de abate de bovinos.  3. Programa nacional de controlo de Salmonella em matadouros 
A qualidade e a segurança dos alimentos tornaram-se aspetos essenciais para o bem-
estar social, sucesso comercial dos produtos e regular funcionamento do mercado. Na última 
década assistiu-se a uma alteração importante na filosofia do controlo dos perigos veiculados 
pelos géneros alimentícios. Ao produtor foi imputada a primeira responsabilidade, cabendo aos 
organismos oficiais a aprovação dos planos de autocontrolo e a verificação, através de ações 
sistémicas ou pontuais, da sua correta aplicação, bem como a sua adequação aos objetivos 
pretendidos. 
O conjunto das medidas de controlo do risco relativamente às toxinfeções alimentares 
por salmonela enquadra-se nestes princípios. A nível da União Europeia, as galinhas poedeiras 
são o veículo mais importante de salmonelose para os humanos (43,8% dos casos); segue-se a 
carne de suíno (26,9%) e a carne de frango (3,4%) (Pires, 2011). 
Segundo dados publicados por Pires (2011), o serotipo mais importante em frangos e 
galinhas poedeiras é o Enteritidis nos frangos industriais e galinhas poedeiras, já nos suínos 
domina a S. enterica Typhimurium. 
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Frango Industrial Galinhas Poedeiras Suínos 
Serotipos % Serotipos % Serotipos % S. Enteritidis 56,9 S. Enteritidis 95,9 S.Typhimurium 63,1 S.Infantis 10,7 S.Typhimurium 1,9 S. Enteritidis 28,3 S.Typhimurium 8,8 S.Infantis 0,8 S.Derby 1,9 
S.Virchow 6,9 S.Virchow 0,4 S.Infantis 1,5 
S. Kentucky 5,0 S. Kentucky 0,2 S.Newport 0,8 Outros 11,7 Outros 0,8 Outros 4,4 Casos Totais 14.334 Casos Totais 184.64 Casos Totais 113.5 Tabela 6 - Resumo dos cinco serotipos mais importantes nas respetivas fontes (Pires, 2011).  De acordo com a mesma autora, os ovos foram no ano 2011 a principal fonte de 
contaminação por salmonela nos 13 países da UE (Áustria, República Checa, Estónia, 
Alemanha, Grécia, Hungria, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Eslovénia, Eslováquia, Espanha e 
no Reino Unido). Enquanto os suínos foram a principal fonte em oito países: Bélgica, Chipre, 
Finlândia, França, Irlanda, Itália, Polónia e Suécia. Já na Dinamarca a fonte mais importante são 
os perus e em Portugal são os frangos (45%), logo seguidos dos suínos com 40%. 
 Gráfico 1 - Proporção de casos de Salmonella em humanos atribuídos a alimentos de origem animal.  (24 Estados Membros da UE, 2007-2009 (mediana%)) (Pires, 2011).  O género Salmonella tem a maior relevância dentro da família Enterobacteriaceae, 
contemplando duas espécies Salmonella enterica e Salmonella bongori. São bactérias Gram-
negativas em forma de bastonetes (bacilos), imóveis ou móveis por flagelos perítricos, 
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conseguindo crescer num intervalo de temperaturas entre 7 e 48ºC, tendo uma temperatura ótima 
de crescimento de 41,5ºC. Não se multiplicam a temperaturas de refrigeração, mas são 
extremamente resistentes à congelação. Valores de pH do meio entre 4,5 e 9,3 permitem o 
crescimento da espécie microbiana, variando os valores ótimos entre 6,5 e 7,5 (ASAE, 2016). 
Temperatura 7ºC-48ºC pH 4,5-9,3 Atividade da água(aw) 0,93 
Relação com oxigénio anaeróbias facultativas Tabela 7 - Condições que permitem o seu crescimento e sobrevivência da Salmonella.  No universo de países da União Europeia, a salmonela é o segundo agente microbiano 
mais frequente nas toxinfeções alimentares. As pessoas afetadas desenvolvem uma diarreia 
intensa, por vezes sanguinolenta, num curto intervalo de tempo (12 a 72 h) após a ingestão do 
alimento contaminado. Têm febre e apresentam-se nauseadas, sendo o vómito muito esporádico. 
Conforme claramente sugerido pela denominação, os serotipos ubiquitários encontram-se 
distribuídos por diversos biomas, sendo o homem um importante reservatório (5% das pessoas 
infetadas excretam periodicamente salmonela através das fezes). A bactéria coloniza, 
igualmente, outros animais domésticos e silvestres. A sua grande ecorresistência permite-lhe 
sobreviver fora de hospedeiros animais por intervalos de tempo que variam entre semanas a 
meses (Costa, 2015). 
O serótipo Pullorum-Gallinarum foi erradicado dos efetivos avícolas, em virtude da sua 
especificidade e patogenicidade, sendo os seus sinais clínicos muito característicos (e.g. fígado 
com uma coloração dourada, artrites, diarreia esbranquiçada e focos necróticos pálidos dispersos 
na cavidade celómica). A deteção rápida e inequívoca da patologia possibilitava a adoção de 
medidas de biossegurança inclusiva (sequestro) e o abate sanitário dos efetivos. 
Complementarmente, a vacinação e outras medidas de controlo como o tratamento térmico 
(peletização) dos alimentos compostos ou o seu enriquecimento com pré e pró-bióticos 
possibilitaram a erradicação da pulorose nos efetivos avícolas. No entanto, o nicho criado pela 
erradicação desses serotipos provavelmente foi preenchido por S. Enteritidis. Este serótipo 
mostra-se particularmente adaptado à espécie Gallus domesticus não se detetando sinais clínicos 
em aves com mais de três semanas de idade. Em aves mais jovens ou em aves imunodeprimidas 
verificam-se sinais clínicos mais ou menos inespecíficos: penas eriçadas, olhos fechados, 
diarreia, perda de apetite e atraso de crescimento. No matadouro as lesões post mortem podem 
ser desidratação, enterites, lesões intestinais necróticas, focos necróticos miliares no fígado e, 
mais raramente, pericardites e peri-hepatites (The Poultry Site, 2016). Ainda assim, existem 
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outros serótipos frequentes que causam doença em seres humanos e, portanto, têm importância 
para a saúde pública (Tabela 6).  
No atual sistema de integração na criação de aves existem várias fontes de infeção na 
exploração, quer seja através dos pintos-do-dia, quer através de diversas fontes ambientais que 
incluem o ar, o material das camas e vetores (insetos, humanos e roedores). No matadouro 
também existem potenciais focos que contribuem para a contaminação cruzada durante o abate e 
que estão relacionados com o tempo de espera no cais e as inúmeras oportunidades de 
contaminação cruzada durante um abate caracterizado pela elevada cadência e predomínio de 
processos mecânicos (Foley, 2007; Tessari, 2008; Buncic, 2011; The Poultry Site, 2016). 
Todavia, existem vários outros fatores que podem afetar a suscetibilidade das aves 
relativamente à colonização por Salmonella. Estes incluem: 1) idade das aves; 2) serótipo 
Salmonella; 3) stresse, incluindo ambiental ou o associado ao transporte; 4) presença de aditivos 
para alimentação animal, tais como antimicrobianos e fármacos com ação coccidiostática; 5) 
através de sobrevivência ao pH baixo do estômago; 6) competição com microflora intestinal; 7) 
presença de um local compatível para a colonização; e 8) genético (Foley, 2007; The Poultry 
Site, 2016). 
 Esquema 1 - Esquema resumido dos fatores que afetam a prevalência da Salmonella..  Segundo Buncic (2011), uma forma de reduzir a contaminação cruzada é introduzir 
medidas de controlo a nível do matadouro, incluindo a separação física de áreas "sujas" (por 
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exemplo, o cais) das zonas "limpas" (por exemplo, a sala de evisceração), evitando a circulação 
de funcionários, equipamentos, correntes de ar, etc., bem como a aplicação dos programas de 
limpeza e desinfeção adequados.  
Geralmente as estratégias de controlo de Salmonella relacionados com matadouros são 
baseadas nos seguintes princípios: 
a) Conhecimento do estatuto sanitário dos bandos; 
b) Minimização da contaminação cruzada em todas as etapas (transporte, permanência 
no cais e abate); 
c) Aplicação de medidas de descontaminação quando se verificar qualquer 
contaminação fecal. 
d) Refrigeração rápida das carcaças após o abate. A congelação das mesmas tem 
igualmente um efeito digenésico extensível a outras enterobactérias (Forster & Mead, 1976). 
Estes princípios gerais são universalmente aplicáveis ao abate de todas as espécies de 
alimentos de origem animal. 
3.1. Considerações de pré-colheita para controle de contaminação 
   Figura 9 - Amostragem realizada pelo operador do matadouro, dentro das três semanas que antecedem o abate. A amostragem consiste na recolha de amostras de matéria fecal. A colheita é feita através da deslocação por todo o pavilhão de tal forma que a amostra seja representativa de todas as zonas, incluindo as áreas cobertas com cama e com chão de ripas.  As intervenções na exploração são efetuadas pelo operador e pela autoridade 
competente. A amostragem por iniciativa do operador deve ser realizada, segundo o n.º 3 do 
Art.º 5º do Regulamento (CE) n.º 2160/2003, nas três semanas anteriores ao transporte das aves 
para o matadouro de acordo com o Regulamento (CE) n.º646/2007 (Direcção de Serviços de 
Saúde e Protecção Animal e Direcção Geral de Veterinária). Nos bandos de frangos que são 
mantidos na exploração por mais de 81 dias, ou caso sejam abrangidos pela produção biológica 
de frangos, a amostragem pode ser realizada nas últimas seis semanas anterior à data de abate 
(Regulamento (CE) n.º 889/2008).  
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A autoridade competente a DGAV irá proceder à amostragem de pelo menos de um 
bando de frangos por ano, em 10% das explorações com mais de 5 000 aves, realizando-se a 
amostragem com base no risco (Regulamento (CE) n.º 646/2007). 
Região Nº total de explorações 
Nº de explorações com mais de 5 000 aves 
Nº estimado de bandos/ano 
Nº de bandos a controlar pelos SO 
Norte 96 91 624 9 
Centro 1349 921 10877 92 
LVT 257 238 2872 24 
ALT 11 10 350 1 
ALG 0 0 0 0 
Madeira 15 13 166 1 
Açores 8 8 295 1 
Total 1736 1281 15184 128 
Tabela 8- Apresenta o número total de explorações que devem ser controlados pelos serviços oficiais nas regiões.  3.2. Controlo de Salmonella nas unidades de abate 
A cadeia de abate envolve uma sequência de várias etapas que incluem: a captura das 
aves; transporte para o matadouro; o período de espera no cais; a suspensão das aves na linha de 
abate; a insensibilização; a sangria; o escaldão; a depena; a evisceração; a inspeção post mortem; 
a lavagem e refrigeração das carcaças; o corte mecânico ou a desmancha manual, o eventual 
processamento adicional e a embalagem (Buncic, 2011; Huey, 2015). A prevalência de 
Salmonella em aves pode aumentar durante estas etapas, principalmente durante o transporte e a 
permanência nos cais, crescendo a probabilidade de contaminação da superfície externa. Os 
produtores avícolas devem manter as aves em explorações aprovadas e aplicar estratégias de 
controlo, bem como boas práticas de gestão e medidas de biossegurança. Segundo Buncic (2011) 
e Costa (2015) o jejum pré-abate contribui para diminuir os níveis de contaminação no momento 
do abate, em virtude de reduzir o conteúdo do trato gastrointestinal e, por conseguinte, diminuir 
o volume de dejeções durante o tempo que permanecem nas jaulas de contenção. O alimento 
deve ser retirado no máximo de 12 horas antes do abate, por razões de bem-estar animal. Após 
este período temporal, podem ocorrer alterações na integridade da parede intestinal (devido à 
redução do peristaltismo e subsequente sobre-proliferação microbiana) e aumentar a fluidez do 
conteúdo digestivo, aumentando assim o risco potencial de contaminação em vida (bacteriémia) 
ou durante a evisceração das aves. 
O transporte das aves realiza-se em jaulas que são colocadas umas sobre as outras. Este 
empilhamento favorece a contaminação fecal das penas e da pele das aves. Assim, é importante 
minimizar o tempo de transporte e de espera antes do abate para melhorar a segurança 
microbiológica do produto, bem como para rentabilizar economicamente os produtos e proteger 
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o bem-estar dos animais (Allen, 2008). A lavagem com água e desinfeção das jaulas de 
transporte reduz, mas não elimina, os microrganismos patogénicos presentes nos pontos de mais 
difícil higienização ou em superfícies danificadas. Outras razões para a presença de agentes 
patogénicos como Salmonella, em jaulas de transporte após a limpeza incluem o erro humano, a 
aplicação incorreta de produtos químicos ou a recontaminação. A eficácia da lavagem e 
desinfeção podem ser melhoradas através de um design melhorado das jaulas, o uso de água 
quente e com elevada pressão e o extremo cuidado em evitar qualquer contaminação cruzada 
com superfícies ainda não sanificadas. 
Segundo Allen (2008), as jaulas de transporte lavadas com água e bem secas durante 48 
horas diminuem os níveis de Salmonella, embora esta abordagem aumente os custos. 
3.2.1. Escaldão 
O escaldão consiste na submersão das aves em água quente (entre 47 e 60ºC) com o 
objetivo de hidratar dilatar os folículos das penas, facilitando a remoção das mesmas. Esta 
operação reduz a sujidade e o teor microbiano na superfície das carcaças, mas causa danos na 
integridade da epiderme, expondo a derme, e aumenta a contaminação cruzada entre carcaças. O 
impacto higio-sanitário da operação pode ser minimizado através do controlo preciso dos 
parâmetros físicos (temperatura e turbulência da água e tempo de permanência das aves), 
investimento em equipamentos multi-tanque (passagem das aves por tanques sucessivos), 
aumentando o caudal de renovação da água nos tanques, adicionando sais à água (reduzindo a 
atração electroestática entre as bactérias e a superfície da pele) ou definindo uma ordem de abate 
de acordo com o grau de contaminação fecal exterior das aves (Gil I, 2000; Buncic, 2011; Costa, 
2015). 
O design do escaldão é fator mais crítico, podendo ser vertical ou horizontal. O escaldão 
vertical tem um custo inicial e operacional (consumo de água e energia) muito superior ao 
escaldão horizontal, embora com a vantagem de reduzir a contaminação. Conforme 
anteriormente afirmado, o abate deve respeitar uma ordem específica, começando com os bandos 
em melhores condições higiénicas e concluindo com os lotes com maior grau de contaminação 
fecal exterior. A temperatura da água tem um impacto ambivalente: quanto mais elevada for 
mais letal será para as bactérias fecais que são sucessivamente adicionadas à água do escaldão. 
Porém, uma temperatura muito elevada tem como desvantagem a remoção da epiderme (camada 
protetora), expondo desta forma a sub-epiderme, que não tem características hidrofóbicas, 
tornando mais difícil a colonização da superfície da carcaça (Buncic, 2011; Costa, 2015). 
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Um fator preocupante é o tempo de permanência no escaldão, que convém ser reduzido. 
Tal é possível se combinado com os outros fatores, como a agitação da água, permitindo 
diminuir a temperatura e o tempo de permanência. Quanto maior for a agitação, maior a 
capacidade de penetração da água nos folículos das penas, contrariando a hidrofobia criada pelo 
seu revestimento oleoso (Gil I, 2000; Buncic, 2011; Costa, 2015). 
Sais minerais ou elementos químicos que reduzam o pH podem ter um impacto positivo 
no nível de segurança, em virtude de reduzirem as possibilidades de colonização e a 
sobrevivência de salmonela, respectivamente (Gil I, 2000; Buncic, 2011; Costa, 2015). 
Durante os intervalos no abate é importante aumentar a temperatura do escaldão para 
70-75º C ou superior ou então esvaziar os tanques para melhorar a qualidade microbiológica das 
carcaças (Buncic, 2011; Costa, 2015). 
Importa sublinhar que os resultados de alguns trabalhos demonstram que o escaldão 
pode ter apenas um efeito mínimo sobre a carga microbiana no frango.  
 Figura 10 - Escaldão horizontal.  3.2.2. Depena 
A remoção das penas por meios mecânicos aumenta a contaminação microbiana: por 
um lado, as dedeiras levam à interiorização na pele do biofilme que se criou durante o escaldão 
e, por outro lado, disseminam-no através das sucessivas carcaças que passam no equipamento. 
Adicionalmente, o equipamento é muito difícil de higienizar (Costa, 2015; Buncic, 2011). 
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Entre as medidas para reduzir a contaminação cruzada durante a depena, podem-se 
incluir o ajuste regular do equipamento, regulando a distância entre os painéis de “dedeiras” em 
função da corpulência das aves (que deverá ser o mais uniforme possível), a existência de um 
fluxo contínuo de água quente sobre as carcaças para arrastar as penas e o biofilme microbiano e 
a manutenção rigorosa do equipamento, substituindo qualquer “dedeira” danificada. No final da 
jornada de abate importa efetuar uma limpeza adequada das partes móveis de equipamento 
(Costa, 2015; Buncic, 2011). 
 Figura 11 - Zona de depena.  3.2.3. Evisceração 
Esta etapa pode ser mecânica, mediante uma série de máquinas interligadas para 
remover o trato intestinal e as restantes vísceras, mas também poderá ser realizada manualmente. 
Independentemente do processo, esta etapa é extremamente crítica pelo risco de rutura dos 
compartimentos digestivos, levando à contaminação da carcaça e à contaminação dos 
equipamentos e mãos dos operadores, no caso de ser realizada manualmente. Mais uma vez, a 
uniformidade dos bandos, a limpeza permanente dos equipamentos com água a alta pressão e a 
correta manutenção e afinação das maquinas de evisceração durante o abate, serão os fatores 
mais críticos. Se a evisceração for realizada manualmente, a formação dos operadores assume 
uma particular relevância. Após a inspeção post mortem, efetua-se limpeza e lavagem das 
carcaças para reduzir os níveis de contaminação e minimizar a adesão microbiana (Costa, 2015; 
Buncic, 2011). 
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   Figura 12 - Etapa de evisceração, na imagem A de forma manual e na imagem B com processo mecânico com máquinas interconectadas.  3.2.4. Refrigeração da carcaça 
A refrigeração deverá ser imediata e eficaz, devendo a temperatura no centro térmico 
atingir um valor inferior a 4 °C no mais curto intervalo de tempo possível para controlar o 
crescimento microbiano e garantir a segurança alimentar. O arrefecimento pode ser alcançado 
por métodos de exposição de ar frio, ar frio com humidificação e imersão em água e gelo. 
Segundo Buncic, (2011), vários estudos têm demonstrado que a utilização de água fria, permite 
uma refrigeração mais rápida, garantindo um maior grau de inibição de coliformes e 
Enterobacteriaceae. O método de ar frio, com ou sem humidificação, é realizado num túnel que 
se encontra no final do processo, após a lavagem das carcaças. Uma desvantagem deste sistema 
de refrigeração é aumentar a contaminação cruzada entre as carcaças através das gotículas 
quando são pulverizadas. Nos sistemas de imersão em água gelada em contracorrente verifica-se 
um grau ainda maior de contaminação cruzada (Costa, 2015). 
Segundo Costa (2015) a refrigeração através de correntes convectivas de ar frio, sem 
humidificação, implicam uma maior perda de peso e um arrefecimento mais heterogéneo da 
carcaça: a temperatura da pele diminui mais rapidamente, contudo a temperatura interna 
permanece elevada por mais tempo.  
De acordo com o mesmo autor, depois de refrigeração as carcaças devem ser mantidas a 
temperaturas reduzidas, a fim de controlar o crescimento de salmonela durante o corte, 
processamento ou armazenamento. 
A B 
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 Figura 13 - Modelo de refrigeração por método de ar frio sem humidificação.  3.3. Programa Nacional de Controlo de Salmonela 
O programa Nacional de Controlo de Salmonela (PNCS) foi estruturado por forma a 
assegurar o estipulado no Regulamento (CE) n.º 2160/2003 e no Regulamento (CE) n.º 
646/2007, tendo como objetivo reduzir a prevalência de Salmonella Enteritidis (SE) e de 
Salmonella Thyphimurium (ST) em bandos de frangos de Gallus gallus domesticus, ao nível da 
produção primária (Procedimentos em Centros de Abate de Aves, 2015). 
3.3.1. Medidas em matadouro 
Todos os bandos destinados a abate são acompanhados pela Informação Relevante da Cadeia 
Alimentar (IRCA) que inclui a informação relativa à execução do PNCS (Programa Nacional de 
Controlo de Salmonela), nomeadamente a identificação do bando, a data do controlo analítico, o 
nome do laboratório em que este foi realizado e o resultado do teste. Estes campos são de 
preenchimento obrigatório e servem para dar conhecimento, ao MVO e ao operador do 
matadouro, do estatuto sanitário do bando (Procedimentos em Centros de Abate de Aves, 2015). 
A atuação ao nível do matadouro vai depender dos resultados obtidos no PNCS, sendo os bandos 
classificados em quatro categorias: 
a) Categoria 1 - Bandos negativos: não é aplicada nenhuma medida excecional durante a 
receção e abate das aves, bem como na manipulação e comercialização das carcaças; 
b) Categoria 2 - Bando com resultados positivos a Salmonella spp. mas a aguardar 
serotipificação: nesta categoria já vamos ter medidas especiais como alteração da ordem 
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de abate (o bando passa para o final dessa ordem), diminuição da cadência de abate e 
reprovação das carcaças com lesões compatíveis com infeção por Salmonella. O bando 
(ou lote) deverá ser submetido aos controlos do matadouro para pesquisa de SE e/ou ST, 
seguindo a metodologia prevista no Regulamento n.º 2073/2005 de 22 de dezembro, 
alterado pelo Regulamento n.º 1441/2007 de 5 de dezembro; 
c) Categoria 3 - Bando com resultado positivo para Salmonella Enteritidis e/ou Salmonella 
Typhimurium: aqui o abate será realizado após os grupos da categoria 1 e 2, com 
diminuição da cadência de abate e reprovando as carcaças com lesões compatíveis com 
infeção por salmonela; 
d) Categoria 4 - Bando desconhecido: o abate é feito depois do grupo 1 e antes dos grupos 
2 e 3 com a diminuição da cadência e também com reprovação das carcaças com lesões 
compatíveis com infeção por Salmonella. O bando deverá ser submetido aos controlos do 
matadouro para pesquisa de SE e/ou ST, conforme enunciado para a categoria 2. 
O Regulamento (CE) n.º 1069/2009 de 21 de outubro define que os subprodutos provenientes 
dos abates das aves incluídas nas supracitadas categorias devem ser classificados na categoria 3 
(M3) (alínea i) do Ponto b), Art.º 10º, Secção 1, Capítulo I), exceto se apresentarem lesões ou 
sinais de doenças transmissíveis ao homem ou animais. Neste caso os referidos subprodutos 




Durante o período de estágio foi possível acompanhar vários MVO a exercer funções 
em diferentes unidades de abate na Região de Aveiro e com espécies distintas, nomeadamente, 
aves de capoeira, leitões e suínos, pequenos ruminantes, bovinos e lagomorfos. Na tabela do 
Anexo V estão descritas as diferenças mais importantes dos matadouros no respeitante a 
instalações, equipamentos, processos de trabalho e tarefas a realizar pelo MVO. Assim, a 
experiência vivenciada ao longo de quatro meses possibilitou não somente a aprendizagem dos 
métodos inspetivos associados a diferentes espécies animais, mas também a apreensão dos 
diferentes contextos em que o MVO exerce a sua atividade. Havendo objetivos comuns (a 
proteção da saúde humana e animal, a defesa do bem-estar animal e a proteção do ambiente), os 
métodos e os problemas eram extraordinariamente diversos. 
Esta breve discussão será baseada na tabela do Anexo V elaborada em função das 
espécies animais e dos matadouros, elencando as semelhanças e as diferenças mais 
significativas. É importante realçar que os valores seguidamente apresentados são consequência 
da recolha de dados elaborada durante o estágio. 
Primeiramente, sobressaem as diferenças entre os estabelecimentos de abate, mesmo 
quando dedicados à mesma espécie pecuária. O exemplo mais flagrante foi detetado nos centros 
de abate de aves A e B, em que o número médio de abate de aves difere consideravelmente entre 
eles: a unidade A abate 91 067 aves/dia, enquanto o matadouro B abate em média 13 000 
aves/dia. A cadência de abate (máxima) também varia: no matadouro A são abatidas 12 000 
aves/hora e no matadouro B 2 800 aves/hora. Nos restantes matadouros observados o número 
médio de abate era 487 leitões/dia (matadouro C), 142 suínos/dia, 33 pequenos ruminantes/dia, 
38 bovinos/dia (matadouro D) e 4.554 coelhos/dia (matadouro E). A cadência de abate dos 
pequenos ruminantes, suínos e leitões apresenta valores próximos de 100 animais/hora, o que se 
distingue dos bovinos e coelhos, em que se abatem 30 e 1.300 animais/hora, respetivamente. 
A receção dos animais no matadouro também apresenta grandes diferenças em 
matadouros distintos, ainda que as espécies sejam iguais. No Anexo V a unidade de abate A e B 
abatem a mesma espécie (aves), mas têm instalações e condições de abate bastante díspares. Nas 
instalações A os animais aguardam pelo abate em condições com ventilação, temperatura e 
luminosidade controladas, o que que não se verifica no centro de abate B, em que os parâmetros 
ambientais no cais de receção de aves vivas dependem, em grande medida, das condições 
atmosféricas. 
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As diferenças nas características dos centos de abate e nas espécies a inspecionar são 
extensíveis aos processos de trabalho dos MVO, à apresentação dos documentos de transporte 
que acompanham os animais para abate, ao bem-estar animal, ao controlo de subprodutos e os 
testes laboratoriais a realizar. A identificação nos bovinos é individual e, por isso, vêm 
acompanhados por um passaporte. Nas restantes espécies a identificação faz-se por lote (exceto 
pequenos ruminantes com mais de 12 meses, em que a identificação é eletrónica). No controlo 
do bem-estar animal, nas aves realiza-se uma verificação das Dermatites da Almofada Plantar, o 
que permite controlar o bem-estar do frango no matadouro e a sua proteção nos locais de criação. 
Os testes laboratoriais obrigatórios diferem de acordo com a espécie: nas aves e leitões é 
obrigatório fazer a pesquisa de Salmonella em vida; nos suínos são obrigatórios os testes para 
pesquisa de triquinela; nos bovinos e pequenos ruminantes realizam-se testes à Encefalopatia 
Espongiforme Bovina e Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis, respetivamente. 
Desde o início do estágio subsistia o interesse, envolto mais em curiosidade, sobre o 
destino dado às rejeições do MVO e às partes das carcaças que não são aproveitadas para 
consumo humano. Desta feita, foi solicitado à Savinor uma visita às suas instalações de 
tratamento de subprodutos na Trofa. Esta empresa dedica-se a recolher os subprodutos de 
matadouros, lotas, portos de pesca, talhos, centros de desmancha, entre outros, para depois os 
submeter a um tratamento e separação, usando a gordura e farinha animal para alimentação de 
diferentes espécies animais ou como combustível, assim como a farinha e óleo de peixe na 
alimentação animal (incluindo a aquacultura) e na cosmética. 
O estágio teve particular incidência nos matadouros, no entanto existiu a oportunidade 
de, ao longo de uma semana, de acompanhar o MVO na inspeção do pescado na lota de Aveiro e 
na auditoria a um navio-fábrica que se dedicava à pesca em alto mar, fazendo o processamento 
do peixe e a sua imediata congelação. No caso do pescado as tarefas do MVO são relativamente 
diferentes, visto se tratar de um controlo da frescura e qualidade (e.g. verificar se o peixe contém 




Com o presente trabalho foi possível determinar as causas de rejeição total ou parcial 
em diferentes espécies animais, bem como descrever todas as funções de um MVO e aprofundar 
o conhecimento relativamente ao plano de controlo de Salmonella. É importante ressalvar que os 
dados apresentados são referentes unicamente ao período de estágio de 16 semanas em 11 
matadouros. Assim, importa sublinhar que as patologias registadas, e que consequentemente 
levaram à rejeição das carcaças, foram condicionadas pela época do ano e respetivas condições 
meteorológicas. Tendo havido um inverno bastante húmido e frio, denotou-se um predomínio de 
doenças de trato respiratório, uma maior conspurcação da pele e penas e maiores 
condicionalismos para o bem-estar animal. 
Procurou-se, igualmente, sistematizar as causas de rejeição mais observadas nas 
diferentes espécies, sendo o estado febril a mais comum em frangos e lagomorfos. Nos 
ungulados as rejeições totais são menores, no entanto apresentam uma lista diversificada de 
causas e apresentam uma maior taxa de rejeições parciais, nomeadamente dos fígados com 
lesões por parasitoses, infeções localizadas e nefrites intersticiais. De entre todas as variedades 
inspecionadas, o franguito foi a que apresentou uma maior taxa de rejeição com 4,2%. No polo 
oposto, os bovinos apresentam uma taxa de 0,13%.  
No controlo de Salmonella em frangos não se registou qualquer resultado positivo nas 
unidades de abate frequentadas; apenas foi possível inspecionar alguns bandos de estatuto 
desconhecido. A inexistência de casos de salmonela deve-se, principalmente, ao facto de os 
centros de abate, bem como as explorações, seguirem os planos obrigatórios definidos pelos 
regulamentos europeus, o que tem ajudado a reduzir a prevalência de casos. Nos centros de abate 
cabe ao veterinário definir a ordem de abate conforme o estatuto do bando, atendendo também a 
outros fatores relacionados com o bem-estar e a higiene exterior dos animais. Por forma a reduzir 
a contaminação cruzada e assegurar uma maior segurança alimentar para o consumidor final, em 
especial para evitar a contaminação por salmonela e cumprir com a determinações europeias, os 
centros de abate sofreram intervenções para modernizar as linhas de abate, nomeadamente para 
garantir um mais eficaz controlo das temperaturas. Um dos objetivos do presente trabalho seria 
observar a atuação do MVO, bem como os procedimentos a adotar em caso de resultado positivo 
na pesquisa de salmonela. Para além disso, seria importante verificar de perto quais as lesões 
características de uma infeção por esta bactéria. Contudo, nos quatro meses de estágio não se 
registou a presença de bandos positivos. 
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Infelizmente não foi possível efetuar auditorias a centros de abate, bem como outros 
estabelecimentos de transformação de carnes, visto neste período não se ter conseguido agendar 
tais tarefas. 
Para concluir, resta fazer uma breve referência às limitações deste trabalho, visto a 
atividade desenvolvida e os dados recolhidos se circunscreverem à região de Aveiro, não tendo 
sido possibilitado o acesso a outros matadouros fora desta localidade, bem como ao abate de 
outras espécies, nomeadamente de cavalos. 
Importa também referir que o período de estágio de 16 semanas condiciona os 
resultados em função dos valores recolhidos, pois o número de animais não será suficiente para 
tirar conclusões mais pormenorizadas ou fidedignas sobre os totais de rejeições e as suas causas.  
No sentido de superar as referidas limitações, seria recomendável aumentar a área 
geográfica do estágio, alargando o leque de matadouros, no sentido de se poder fazer um maior 
cruzamento de dados, diversificar as espécies inspecionadas e, consequentemente, o tipo de 
patologias que originam rejeições. No período de estágio seria, igualmente, relevante 
acompanhar os MVO em auditorias a centos de abate ou a explorações, para sistematizar as 
tarefas de um futuro médico veterinário. 
Como pontos positivos realçam-se as oportunidades de acompanhar o controlo do 
pescado na lota de Aveiro e a inspeção ao navio-fábrica, assim como a visita à Savinor, uma 
Unidade de Tratamento de Subprodutos (UTS). 
Todo este estágio foi uma experiência enriquecedora, uma vez que se possibilitou o 
acompanhamento do MVO em vários matadouros e o contacto próximo com as tarefas da sua 
responsabilidade. Acima de tudo foi uma oportunidade de crescimento pessoal, na medida em 
que foram incutidas rotinas de trabalho e sentido de responsabilidade, pois os horários e tempo 
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Anexos I – Tabela de rejeições de aves 
Animal FI FC FGT 
Nº de animais 1 270 658 22 497 1 293 
Mortos no cais 1 779 20 15 
Abcessos (aves) 12 1 0 
Aerossaculite 508 5 0 
Alteração anormal de cor 1 163 59 12 
Alteração anormal de consistência 9 0 0 
Ascite/hidroémia 348 32 0 
Artrite supurativa 173 39 0 
Bursite esternal supurativa 0 8 0 
Caquexia 2 159 135 20 
Celulite (aves) 1 759 33 0 
Conspurcação generalizada 328 96 4 
Dermatite supurada 369 1 0 
Dermatite necrótica 11 1 0 
Estado febril 4 478 16 0 
Miosite 10 0 0 
Excesso de escaldão 297 0 12 
Evisceração tardia 15 0 0 
Hepatite focal necrótica (Aves) 397 0 0 
Outros motivos 30 2 5 
Pericardite (Aves) 656 9 0 
Perihepatite 380 1 0 
Peritonite 1 066 21 0 
Poliartrite 22 7 0 
Sangria insuficiente 1 891 1 0 
Traumatismo extenso 124 6 0 
Traumatismo mecânico 1 026 0 0 
Rejeição total 17 231 473 53 
Total de aprovados 1 251 648 22 004 1 225 
Total de abatidos 1 268 879 22 477 1 278 
% Rejeitados 1,356 2,103 4,01 
Tabela 9 - Tabela de rejeições totais durante o período de estágio nos centros de abate de aves. FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito ( frango com um peso inferior a 650 gramas por carcaça, (sem miudezas, cabeça e patas); um frango com um peso igual ou superior a 650 gramas mas inferior ou igual a 750 g pode ser designado «franguito» se a sua idade aquando do abate não exceder 28 dias (Regulamento (CE) n.º 543/2008) .   
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Anexos II – Imagens de patologias  
  Figura 14 - Fotografia A - carcaça de leitão com Foco supurativo na vertebra lombar (osteomielite supurativa). A resistência do osso está diminuída e a medula torna-se amarela e numa fase final tem o aspeto de massa de pus. Critério de inspeção, reprovação total. Fotografia B, ubere de bovino apresenta-se duro, sem secreção láctea. Pela incisão é possível observar excreção de material purulento de cor amarelada (mamite purulenta). O Critério de Inspeção é Reprovação total, mesmo sem ROG (Reação Orgânica Geral). Apenas às mamites crónicas, sem complicações e sem ROG se aplica a Reprovação parcial, com expurgo do órgão (não comestível).  




.  Figura 16 – Fotografia A- carcaça de suíno com alteração de consistência, tendo adquirido um aspeto cozido. Ocorreu devido a uma avaria na linha de abate, não possibilitando o cumprimento do binómio tempo/temperatura do escaldão. Rejeição total. Fotografia B- pulmão de bovino, com enfisema por falsa rota. Pulmão com incisão nos pulmões e traqueia mostra sinais de enfisema, com brônquios obstruídos por grande quantidade de partículas vegetais. Aprovação com eliminação dos pulmões.  





Anexos III – Procedimentos de Inspeção Post mortem 
 Figura 18 - Protocolo obrigatório de inspeção post mortem de suínos e leitões atualizado com a nova legislação e comunitária.   
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Anexos IV – Recolha de amostras de EET 
 
  Figura 19 - Colaboração com o veterinário oficial na recolha de amostras (fotografia A) e sua identificação, tratamento e envio para o laboratório adequado (fotografia B), no âmbito da vigilância e controlo de zoonoses e agentes zoonóticos; dos testes específicos para o diagnóstico de EET, de acordo com o Regulamento (CE) nº 999/2001. 
A B 
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Anexos V - Tabela de caracterização dos diferentes matadouros  











Unidades de abate A B  8 2  1  1   1 1  
Abate diário 91 067 13 000 487 142 33 38 3 091 930 Kg 4 554 









o Responsáveis Equipa especializada Operadores do abate Operadores do abate Operadores do abate Operadores do abate Operadores do abate Funcionários da Lota Operadores do abate 
Protocolos Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Plano de higiene afixados nas salas 
Produtos 
PAC-60E (Hipoclorito de sódio 
(13%)) e DUF 30 (Cloreto de didecildimetil amónio 10%) 
Vix Clor (Hipoclorito de 
sódio 4,5%), Prodesin 3(Cloreto de didecildimetilamónio 4,55%, Glutaraldeido 
5,00%) e SANITAS (glutaraldeído 14 %, didecil dimetil cloreto de amónio 10 %)  
S/I 
I-311 (Hipoclorito de 
sódio 2,0%) A I-240 (Cloreto de benzalcónio 10%) 
I-311 (Hipoclorito de 
sódio 2,0%) A I-240 (Cloreto de benzalcónio 10%) 
I-311(Hipoclorito de 
sódio 2,0%)  A I-240 (Cloreto de benzalcónio 10%) 
S/I 
Clepol Foam 500 (Hipoclorito 











Nº de inspetores presentes durante o abate 1 a 3 1 2 2 2 2 0 1 
Nº de auxiliares 1 0 0 0 1 1 3 0 
Pessoal do matadouro envolvido em tarefas de inspeção (ao abrigo do nº6 do artigo 5º do Reg. 854/2004) 
0 0 0 0 0 0 0 0 
Nas aves temos a divisão em duas unidades de abate diferentes  A e B.  S/I- Sem informação, N/A- não aplicável, FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito   
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IRCA √ √ √ √ √ √ √ √ 
Documentos de Transporte  Guia de transporte Guia de transporte Guia de transporte Guia de transporte Guia de transporte 
Guia de transporte e  Passaporte de abate N/A 
Guia de transporte 
Exame ante mortem 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 N/A 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 
Exame In mortem verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA N/A 
verificação do insensibilizador e Relatório de BEA 
Exame post mortem 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Segundo o Regulamento(CE) N.º 854/2004 com 2 postos de verificação ( 1- cabeça e 2- carcaça e vísceras) 
N/A 
Segundo o Regulamento (CE) N.º 854/2004 com apenas 1 posto de verificação 
Bem-estar animal  Relatório de bem-estar, DAP; Relatório de bem-estar, DAP; Relatório de bem-estar Relatório de bem-estar Relatório de bem-estar Relatório de bem-estar N/A Relatório de bem-estar 
Controlo de subprodutos  Relatório Mensal  Relatório Mensal  Relatório Mensal Relatório Mensal  Relatório Mensal  Relatório Mensal  Relatório Mensal Relatório Mensal  
Controlo de MRE N/A N/A N/A N/A Relatório Mensal  Relatório Mensal N/A N/A 






ia  Sistema de autocontrolo do matadouro  Relatório mensal Relatório mensal Relatório mensal Relatório mensal Relatório mensal Relatório mensal 
Relatório mensal Relatório mensal 
Avaliação de condições do estado de conserva da estrutura e equipamentos  
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
De acordo com os Regulamentos (CE) 852 e 853 de 2004 
Nas aves temos a divisão em duas unidades de abate diferentes  A e B.  S/I- Sem informação, N/A- não aplicável, FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito   
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Nas aves temos a divisão em duas unidades de abate diferentes  A e B.  S/I- Sem informação, N/A- não aplicável, FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito 
  




  Marca de Salubridade N/A N/A √ √ √ √ N/A N/A 
Marca de Identificação  √ √ N/A N/A N/A N/A √ √ 
Comunicação dos Resultados  
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
IRIM; Declaração de rejeitados, SIPACE 
Declaração de rejeitados, SIPACE 




Tipo de sistema produtivo  FI FI, FC e FGT Sistema intensivo Sistema intensivo 
Sistema intensivo e extensivo 
Sistema intensivo e extensivo N/A 
Sistema intensivo 
Sistema integrado/não integrado SI SNI e SI SNI SNI SNI SNI N/A SNI 





Meio de transporte  Veículos Veículos Veículos Veículos Veículos Veículos Barcos Veículos 
Capacidade de transporte  S/I S/I S/I S/I S/I S/I S/I S/I 
Meios de contenção  Jaulas Jaulas Livres Livres Livres Livres N/A Jaulas 
Documentos de acompanhamento IRCA e Guia de transporte IRCA e Guia de transporte IRCA e Guia de transporte IRCA e Guia de transporte IRCA e Guia de transporte 
Passaporte, IRCA e Guia de transporte 
 Sem documentação IRCA e Guia de transporte 
Unidade de medida  Aves por jaula Aves por jaula Nº de animais Nº de animais Nº de animais Nº de animais Peso  Coelhos por jaula 
Forma de descarga  Descarga horizontal Descarga horizontal Descarga horizontal Descarga horizontal Descarga horizontal Descarga horizontal Descarga Vertical Descarga horizontal 
N.º médio de animais por jaula 16-24 11,7 N/A N/A N/A N/A N/A 12 
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Identificação animal Lote Lote Lote Lote Lote/Individual Individual Lote Lote 
Tempo médio de estabulação  10 Horas 14 Horas 8 Horas 9 Horas 9 Horas 12 Horas N/A 10 Horas Encaminhamento para abate  Mecânico Manual Manual Manual Manual Manual N/A Manual 
Monitorização do BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA 
Mapa de entrada, Relatório de BEA N/A 
Mapa de entrada, Relatório de BEA Ventilação do cais/abegoaria Controlada Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente N/A Ambiente 
Temperatura do cais/abegoaria Controlada Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente N/A Ambiente 
Iluminação do cais/abegoaria Luzes azuis Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente Ambiente N/A Ambiente 
Contacto com aves silvestres  Cais fechado 





  Método de Atordoamento Tanque de água eletrificada 
Tanque de água eletrificada Eletronarcose Eletronarcose Eletronarcose 
Percussão penetrante N/A Eletronarcose 
Parâmetros 120 mA 121 V  
FI-121 V e 120 mA; FGT- 130 V e 108 mA  
100 A 259 A e 545 V 100 A 
pistola de cavilha (estilete), 60-80 mm Ø 12 mm N/A 
220 V e 300 mA 
Monitorização  Operadores Operadores Operadores Operadores Operadores Operadores N/A Operadores 
San
gria
  Método Mecânico Mecânico Manual Manual Manual Manual N/A Manual 
Vasos Carótidas internas e jugular 
Carótidas e jugular Veia cava anterior Veia cava anterior 
Carótidas, jugulares, veia cava 
Tronco braquiocefálico e veia cava anterior N/A 
Carótidas e Jugular 
Tempo de sangria (minutos) 3  2,23 2  3  2 5  N/A 3  
Nas aves temos a divisão em duas unidades de abate diferentes  A e B.  S/I- Sem informação, N/A- não aplicável, FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito 
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Escaldão  51-53 °C; pH 6-6,5; horizontal 
51-53 °C; pH 5,9-6,5; horizontal   
Horizontal/ Vertical Vertical N/A N/A N/A N/A 
Chamuscagem  N/A N/A √ √ N/A N/A N/A N/A 
Polimento N/A N/A √ √ N/A N/A N/A N/A 
Esfola  N/A N/A N/A N/A √ Mecânica N/A Mecânica 










Carnes com lesões em zonas nobres da carcaça. Têm um atlas. 
Carnes com lesões em zonas nobres da carcaça. 
N/A 
Carne magra é estimada em percentagem de peso da carcaça 
N/A 
Grelha comunitária de classificação das carcaças de bovinos adultos 
Frescura N/A 











 Temperatura  -2 -1 -1 -1 -1 -1 N/A -1 
Modo de refrigeração Camaras de refrigeração Camaras de refrigeração Camaras de refrigeração Camaras de refrigeração Camaras de refrigeração Camaras de refrigeração N/A Camaras de refrigeração 
Humidade S/I S/I S/I S/I S/I S/I N/A S/I 
Velocidade de circulação de ar S/I S/I S/I S/I S/I S/I N/A S/I Figura 20 - Tabela com resumo de todas as características e diferenças de acordo com a espécie de animais. Nas aves temos a divisão em duas unidades de abate diferentes  A e B.  S/I- Sem 
informação, N/A- não aplicável, FI-frango industrial, FC-frango do campo, FGT- franguito  
 
